
AgInt no PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI Nº 4161 - DF
(2024/0199875-1)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : MANOEL SALUSTIANO SALES
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.
SERVIDOR PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE ACÓRDÃO DA TURMA NACIONAL DE
UNIFORMIZAÇÃO. PEDIDO MANEJADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DA TNU. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. O art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001 dispõe que, "Quando a orientação acolhida pela Turma1
de Uniformização, em questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência
dominante no Superior Tribunal de Justiça - STJ, a parte interessada poderá provocar a
manifestação deste, que dirimirá a divergência".

. É inadmissível a apresentação, ao STJ, de pedido de uniformização de interpretação de lei2
contra decisão monocrática proferida pela Presidência da Turma Nacional de Uniformização,
exigindo-se, para o conhecimento do incidente, que a matéria tenha sido submetida à
apreciação do órgão colegiado.

. Agravo interno desprovido.3

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar provimento ao04/09/2025 10/09/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues,
Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura
e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Regina Helena Costa.
 

Brasília, .12 de setembro de 2025

 

 , MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE Relator
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ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
AGRAVADO : UNIÃO

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI.
SERVIDOR PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE ACÓRDÃO DA TURMA NACIONAL DE
UNIFORMIZAÇÃO. PEDIDO MANEJADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DA
PRESIDÊNCIA DA TNU. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.

. O art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001 dispõe que, "Quando a orientação acolhida pela Turma1
de Uniformização, em questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência
dominante no Superior Tribunal de Justiça - STJ, a parte interessada poderá provocar a
manifestação deste, que dirimirá a divergência".

. É inadmissível a apresentação, ao STJ, de pedido de uniformização de interpretação de lei2
contra decisão monocrática proferida pela Presidência da Turma Nacional de Uniformização,
exigindo-se, para o conhecimento do incidente, que a matéria tenha sido submetida à
apreciação do órgão colegiado.

. Agravo interno desprovido.3

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Manoel Salustiano Sales contra
decisão monocrática de relatoria do Ministro Mauro Campbell Marques assim
ementada (e-STJ, fl. 320):

 
PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI. SERVIDOR PÚBLICO. INEXISTÊNCIA DE
ACÓRDÃO DA TURMA NACIONAL DE UNIFORMIZAÇÃO – TNU. PEDIDO
MANEJADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PRESIDÊNCIA DA TNU.
IMPOSSIBILIDADE. PEDIDO DE UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO.

Em suas razões, o agravante afirma que, embora a regra seja o cabimento d
o incidente de uniformização, dirigido ao STJ, apenas quando há o debate do mérito
pela TNU, o presente caso mereceria conhecimento, pois busca discutir matéria
amplamente sedimentada por esta Corte Superior.
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Tece, ainda, considerações acerca do mérito da demanda.

Impugnação às fls. 349-354 (e-STJ).

É o relatório. 

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.

Conforme consignado na deliberação unipessoal, o art. 14, § 4º, da Lei
10.259/2001 dispõe que, "Quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização,
em questões de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no
Superior Tribunal de Justiça - STJ, a parte interessada poderá provocar a manifestação
deste, que dirimirá a divergência".

Assim, o incidente de uniformização, dirigido a esta Corte Superior, deve ser
suscitado perante a Turma de Uniformização, demandando que a orientação acolhida,
em questões de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante do STJ.

Veja-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL DIRIGIDO AO
STJ. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. ART. 14, § 4º, DA LEI 10.259/2001.
AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA ACERCA DO DIREITO MATERIAL.
INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DA TURMA NACIONAL DE
UNIFORMIZAÇÃO QUE NÃO CONHECEU DO PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO A ELA DIRIGIDO. NÃO CABIMENTO. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.
[...]
2. Nos termos do art. 14, § 4°, da Lei 10.259/2001, caberá Pedido de
Uniformização de Interpretação de Lei Federal, dirigido ao STJ, quando a
orientação acolhida pela Turma de Uniformização em questões de direito
material contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior Tribunal
de Justiça.
[...]
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL n. 3.798/PR, relator Ministro Mauro Campbell Marques,
Primeira Seção, julgado em , DJe de .)24/4/2024 26/4/2024

Na espécie, a pretensão da parte é de modificação do entendimento da
origem para que seja afastada a prescrição dos créditos referentes ao reajuste de 7/30
(sete trinta avos) de 16,19%, relativo à URP dos meses de abril e maio de 1988.

No entanto, verifica-se que o incidente nem sequer foi apreciado pelo
Colegiado, tendo-lhe sido negado seguimento pela Presidência da Turma Nacional de
Uniformização.
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Com efeito, é inadmissível a apresentação, ao STJ, de pedido de
uniformização de interpretação de lei contra decisão monocrática proferida pela
Presidência da Turma Nacional de Uniformização, exigindo-se, para o conhecimento
do incidente, que a matéria tenha sido submetida à apreciação do órgão colegiado.

Confiram-se:
 
PROCESSUAL CIVIL. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
INTERPRETAÇÃO DE LEI - PUIL. INTERPOSIÇÃO CONTRA DECISÃO M
ONOCRÁTICA. DESCABIMENTO.
1. Nos termos do § 4º do art. 14 da Lei dos Juizados Especiais Federais,
"quando a orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões
de direito material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no
Superior Tribunal de Justiça, a parte interessada poderá provocar a
manifestação deste, que dirimirá a divergência".
2. Caso em que o incidente de uniformização não pôde ser conhecido
porquanto foi formulado em desafio à decisão da Presidência da Turma
Nacional de Uniformização.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no PUIL n. 3.646/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira Seção,
julgado em , DJe de .)14/11/2023 23/11/2023
 
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL.
ABONO DE PERMANÊNCIA. ADMISSÃO DE PROVAS POR
SIMILARIDADE. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE
JURISPRUDÊNCIA. DIVERGÊNCIA NÃO DEMONSTRADA. PEDIDO DE
UNIFORMIZAÇÃO NÃO CONHECIDO. AGRAVO INTERNO. DECISÃO
MANTIDA.
[...]
VI - Ademais, ainda que ultrapassado o referido óbice, é cediço que o pedido
de uniformização de jurisprudência somente é cabível de decisão do
colegiado da Turma Nacional que tenha analisado o direito material, assim,
não há como conhecer do incidente, porque se insurge contra decisão
pautada em questão decidida monocraticamente, in casu, a decisão
monocrática do Presidente da TNU.
VII - Agravo interno desprovido.
(AgInt no PUIL n. 2.428/DF, relator Ministro Francisco Falcão, Primeira
Seção, julgado em , DJe de .)27/6/2023 29/6/2023

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 4.161 / DF
Número Registro: 2024/0199875-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00046279220144014300 46279220144014300

Sessão Virtual de  a 04/09/2025 10/09/2025

Relator do AgInt 

Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

 Presidente da Sessão

Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

 Secretário

Bela. MARIANA COUTINHO MOLINA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : MANOEL SALUSTIANO SALES
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
REQUERIDO : UNIÃO

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO 
- SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - REAJUSTES DE REMUNERAÇÃO, 
PROVENTOS OU PENSÃO - CORREÇÃO MONETÁRIA DE DIFERENÇAS 
PAGAS EM ATRASO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MANOEL SALUSTIANO SALES
ADVOGADO : JOÃO PAULO DOS SANTOS MELO - RN005291
AGRAVADO : UNIÃO

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos04/09/2025 10/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Gurgel de Faria, Paulo Sérgio Domingues,

Teodoro Silva Santos, Afrânio Vilela, Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e
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Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento a Sra. Ministra
Regina Helena Costa.

 

Brasília, 10 de setembro de 2025
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